O direito civil dos arquitetos : contratos e responsabilidade civil by Eltz, Magnum Koury de Figueiredo
1 
 
“O DIREITO CIVIL DOS ARQUITETOS: CONTRATOS E RESPONSABILIDADE 
CIVIL” 
 
Mestrando: MAGNUM KOURY DE FIGUEIREDO ELTZ 
Cartão UFRGS: 00185254 
Disciplina: Pesquisa para Dissertação/Tese 
Professor: César Viterbo Santolim 
Área de Concentração: Fundamentos da Experiência Jurídica   
Linha de Pesquisa:  Fundamentos Dogmáticos da Experiência Jurídica 
Projeto de Pesquisa: Responsabilidade Civil do Arquiteto 
Área de Conhecimento: 6010300-0 – Direito Privado  
Vinculado a trabalho de conclusão (dissertação/ tese)?   ( X  ) sim  (   ) não 
Ano/semestre cursado: 2016/2  
Nº. de páginas: 219  
  
2 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
FACULDADE DE DIREITO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 
 
 
 
MAGNUM KOURY DE FIGUEIREDO ELTZ 
 
 
 
 
 
 
O DIREITO CIVIL DOS ARQUITETOS: 
 CONTRATOS E RESPONSABILIDADE CIVIL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Porto Alegre 
2017 
3 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
FACULDADE DE DIREITO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 
 
 
 
MAGNUM KOURY DE FIGUEIREDO ELTZ 
 
 
 
O DIREITO CIVIL DOS ARQUITETOS: 
 CONTRATOS E RESPONSABILIDADE CIVIL 
 
 
Dissertação de Mestrado apresentada 
junto o Programa de Pós-Graduação 
em Direito da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul como requisito 
parcial para obtenção de título de 
Mestre em Direito. 
 
 
Orientador: Prof. Dr. César Viterbo Matos Santolim 
 
 
 
 
 
 
 
Porto Alegre 
2017 
4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 
 
Resumo 
 
As obrigações e espécies de responsabilidade civil do arquiteto se originam de 
diversas fontes legais e normativas, sendo o fio condutor deste conjunto de 
direitos e deveres a relação contratual existente com o cliente e o contrato 
social em que esta relação se insere, onde as regras cogentes de Direito Civil e 
do Direito do Consumidor encontram as normas específicas da classe para 
compor um quadro normativo complexo e repleto de repercussões práticas. 
Dentro desta perspectiva, este trabalho busca compreender o contexto 
normativo em que se enquadram as obrigações e responsabilidade civil do 
arquiteto. 
Palavras-chave: Arquiteto, Obrigações, Responsabilidade Civil. 
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Abstract 
 
The obligations and species of civil liability regarding the Architect spawns from 
several legal and normative sources, being the legal framework of this bundle of 
rights the contractual relationship with its clients and the social contract in which 
these relations are developed, being the Private and Consumer Laws the main 
representation of this larger context through their hard laws, along with the 
specific rules regarding this class. Through this perspective, this work aims to 
understand the normative context in which the architect obligations and civil 
liability are formed. 
 
Key-Words: Architect, Obligations, Civil liability. 
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Introdução 
 
Ao realizar a pesquisa bibliográfica, para utilização do método indutivo a fim de 
responder ao problema deste trabalho sobre “quais as legis que compõe o 
conjunto obrigacional do arquiteto” e “quais as espécies de responsabilidade 
civil aplicáveis a este profissional”, foram encontradas poucas referências 
específicas na literatura de nossa doutrina pátria, sobre o tema, de forma que 
este trabalho buscou em fontes legislativas e jurisprudenciais as respostas para 
estes temas que serão tratados ao longo desta dissertação de mestrado em 
direito.  
Também será utilizada, como auxílio à interlocução entre as diferentes fontes 
obrigacionais e de responsabilidade civil do arquiteto, a teoria do Diálogo das 
Fontes, como um verdadeiro fio condutor para a compreensão deste cenário 
rico e complexo que compõe as normas específicas e gerais aplicáveis aos 
profissionais arquitetos. 
A chamada teoria do “diálogo das fontes”, tese da notória doutrinadora Cláudia 
Lima Marques, é hoje mais do que uma ponte entre o direito do consumidor e 
as demais cláusulas legais e contratuais, como explica em sua obra Contratos 
no Código de Defesa do Consumidor: ”a jurisprudência e os aplicadores da lei 
– orientados pelos valores e mandamentos constitucionais – priorizam uma 
aplicação conjunta e harmônica desta pluralidade – hoje necessária – de 
normas a regular uma só relação de consumo, em um verdadeiro “diálogo das 
fontes”, na bela expressão de meu mestre Erik Jayme”.1 
Esta teoria, portanto, evidencia a necessidade de interpretação sistêmica das 
normas que regem determinada relação para que possamos compreender as 
consequências de um conjunto normativo aplicável (e não somente “qual a lei 
                                                          
1 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. O novo regime 
das relações contratuais. 6a edição. RT. 2011 São Paulo – SP. P. 610. 
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aplicável” no lapso temporal e espaço em que ocorrem os fatos com os quais 
se preocupa o direito), e em um segundo momento, se analisam quais as 
normas que possuem preferência sobre as outras, juntamente com o sistema 
estabelecido pela Lei de Introdução à Legislação Brasileira2. Como lembra a 
autora, essa teoria possui grandes implicações práticas por sua aceitação na 
doutrina e tribunais, onde: “A expressão “diálogo das fontes” é hoje utilizada 
fortemente pelos Tribunais e nos juizados Especiais para indicar a aplicação 
simultânea do CDC com mais de uma lei geral ou especial, de forma ordenada 
e coerente com o valor constitucional de proteção do consumidor, seja em 
casos de compra e venda de imóveis, de alienação fiduciária, de empreitada, 
de vícios de desconformidade entre projeto informado e construção (...)”. 
Possuindo, portanto, forte ligação com o objeto de estudo deste trabalho em 
ambos aspectos: teórico e prático, uma vez que além de um fio condutor 
teórico, a teoria do diálogo das fontes auxiliará a aplicação dos elementos 
jurídicos estudados no mesmo. 
O direito das obrigações, primeiro ramo do direito privado a ser abordado neste 
trabalho, é um dos ramos do direito, que, segundo Fernando Noronha opera 
em três dimensões. Sendo a primeira, as relações obrigacionais em sentido 
estrito, ou seja, aqueles deveres recíprocos aos quais as partes se vinculam 
através de relações de fato ou contratuais e as obrigações legais; A 
responsabilidade gerada pelos danos causados a outrem, que se convertem 
em obrigações de reparação através das disposições legais que compõe 
determinado ordenamento jurídico, seja de natureza extracontratual (legal) ou 
contratual e finalmente a correção de situações de enriquecimento ilícito3. 
 
Nesse trabalho, exploraremos em alguma capacidade as três dimensões do 
direito das obrigações propostas por Noronha, tendo como base as relações 
obrigacionais (obrigações negociais), a reparação de danos, uma 
consequência necessária ao descumprimento das primeiras e o enriquecimento 
sem causa, que é forma incidental de correção de falhas das primeiras 
                                                          
2  BRASIL, Lei de Introdução ao Direito Brasileiro. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del4657compilado.htm 
3 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Editora Saraiva. 4a edição. 2013. São Paulo - 
SP. P 28 
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relações, será analisada igualmente de forma incidental aos problemas de 
responsabilidade civil envolvendo esta classe. 
Sobre a formação das obrigações em todas as suas vertentes, ensina o 
professor Clóvis Couto e Silva4 que estas se vinculam à autonomia da vontade, 
ainda que não seja ilimitada, por um lado, como uma forma dos particulares 
resolverem seus conflitos de interesses, criar canais de cooperação, trocas e 
dinamizar a vida em sociedade; além disso, como bem lembra o professor, a 
atividade individual, conduto, está sob a vigilância do Estado, onde a liberdade 
é reduzida em prol dos interesses comuns. 
 
Assim, dentro do primeiro grupo, encontram-se as obrigações de fazer, dar, 
receber, coisa certa ou incerta, fungível ou infungível e demais categorias de 
obrigações voluntárias. Enquanto que no segundo grupo, encontram-se as 
obrigações advindas de normas cogentes ou da interferência estatal nas 
relações privadas, ambos grupos direcionados à satisfação dos créditos 
recíprocos gerados pela relação pactuada, onde alerta o professor que esta 
finalidade que determina a concepção da relação obrigacional como um 
processo de poderes e deveres secundários que atendem a uma finalidade 
acordada entre as partes5. 
 
Ainda, cabe ressaltar aspectos formais sobre a interpretação do termo 
“obrigação”, tal como exploraremos, onde, segundo Noronha, em que pese o 
termo obrigação tenha conotação negativa no uso comum do termo, a noção 
técnico-jurídica aponta para a totalidade da relação existente entre as partes, 
englobando tanto o crédito (aspecto positivo) quando o débito (aspecto 
negativo) da mesma. Conforme lembra o professor, “não existe outra palavra 
que, em linguagem corrente, possa substituir a de “obrigação”, como algo 
referindo-se simultaneamente ao “direito” e ao “dever”. O douto professor ainda 
refere que, é possível utilizar para essa finalidade, com cautela, a expressão 
“relação obrigacional”6. 
 
                                                          
4 SILVA, Clóvis V. do Couto e. A obrigação como processo. Rio de Janeiro: FGV, 2007. P. 24. 
5 Ibid. P 20. 
6 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Editora Saraiva. 4a edição. 2013. São Paulo - 
SP.P_33 
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A responsabilidade civil lato sensu, um de nossos objetos de estudo, advém 
tanto de um primeiro grupo vinculado à vontade, em seu ramo contratual, 
vinculado às cláusulas penais e consequentes perdas e danos causados pelo 
inadimplemento obrigacional, quanto do segundo grupo, quando advém de 
preceitos protegidos pela Lei em sua modalidade extracontratual. 
Nesse sentido, a responsabilidade civil faz parte do conjunto de normas 
secundárias kelsenianas 7  que garantem o cumprimento das normas 
Obrigacionais primárias (ou deveres legais ou convencionais). 
Desta forma, a responsabilidade civil, enquanto norma secundária, é uma 
espécie de garantia legal ao devido cumprimento de deveres estabelecidos 
entre as partes ou pela coletividade a elas a partir da criação de incentivos pelo 
temor das consequências do descumprimento. 
Em síntese, como alerta Noronha: “Dos quatro elementos necessários à 
existência de qualquer relação jurídica, apontados por Andrade, na obrigação 
têm especial interesse, para caracterização desde, os sujeitos e o objeto. Os 
sujeitos são o credor e o devedor, o objeto é a prestação debitória”8. 
 
Assim, temos que, em uma relação obrigacional existente entre o profissional 
arquiteto (fornecedor de serviços ou eventualmente produtos, objeto de nosso 
estudo) e seu cliente (consumidor), temos que a prestação, seja o projeto, 
acompanhamento de obra e respectivos laudos ou a própria entrega da obra 
                                                          
7 Segundo Kelsen: 
"A ideia de uma norma como fato psíquico pode tornar-se eficaz 
apenas no futuro, no sentido de que essa ideia deve preceder 
temporalmente a conduta em conformidade com a norma, já que a 
causa deve preceder temporalmente o efeito. Mas a norma 
também pode se referir à conduta passada. O passado e o futuro 
são relativos a um determinado momento no tempo7" 
“As normas jurídicas prescrevem, necessária e fundamentalmente, 
deveres jurídicos, ainda que, por derivação, determinem, também, 
faculdades. Contudo, os deveres da maioria dos indivíduos não 
são expressos por normas, embora estejam efetivamente 
determinados por elas. “(...) a norma primária considera apenas 
duas situações fáticas relacionadas como conduta regulada, a 
saber: um fato antecedente, que é a ilicitude (A), e um fato 
consequente, que é o ato coativo ou sanção imputável a essa 
ilicitude (B)”. 
(KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito, tradução de João Baptista Machado, 6ª ed., Coimbra: 
Armênio Amado, 1984). 
8 NORONHA, Fernando. Direito das Obrigações. Editora Saraiva. 4a edição. 2013. São Paulo - 
SP. P 35 
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mediante o pagamento e suas respectivas obrigações laterais perfazem o 
cerne deste trabalho, a partir da reunião destes elementos e desdobres 
jurídicos, que será explorado concomitantemente com uma análise econômica 
deste sistema de forma incidental. 
Segundo a teoria econômica, os contratos (em sentido amplo), como veremos 
de forma mais aprofundada em capítulos próprios, são a força motriz do 
crescimento econômico; sendo o mesmo atrelado ao devido cumprimento das 
obrigações principais e acessórias da relação obrigacional jurídica como um 
incentivo para a criação de novas relações contratuais. 
Isso porque, os valores econômicos materiais e imateriais, apenas circulam 
quando há segurança para que hajam trocas entre os agentes do mercado, 
compreendidos pelo Direito como sujeitos de direito ou partes do Direito 
Privado. 
Nesse sentido, a importância deste tipo de reflexão se ampara no próprio 
conceito de crescimento econômico, onde, segundo os professores Cooter e 
Schäffer, sem uma proteção estatal efetiva dos direitos de propriedade (civil ou 
intelectual), a sociedade acaba investindo em proteger sua riqueza, ao invés de 
investir na construção de seu futuro. Todos os países possuem produtores e 
tomadores de riqueza, mas o equilíbrio entre eles difere quanto ao local e o 
tempo. A mais rica das nações de hoje se tornou rica, em primeiro lugar, 
porque seu Estado e as suas normas sociais canalizaram seus esforços para 
que seus cidadãos produzissem sua riqueza. 
Segundo os autores, “O Direito possui um papel essencial na missão de atingir 
um equilibro entre estes fatores. Os ramos do direito necessários para proteger 
os produtores de riqueza incluem: o direito das coisas (em especial direitos de 
propriedade patrimonial e imaterial), o direito contratual, o direito penal, o 
direito financeiro, o direito empresarial, o direito administrativo, o direito 
concorrencial, o direito trabalhista, o direito tributário e a responsabilidade civil” 
e “Quando o direito faz com que as pessoas criativas que produzem riquezas 
possam manter a sua maior parte para si, o estado está canalizando suas 
13 
 
energias para enriquecer a nação ao enriquecer a seus cidadãos como um 
todo.“9 
 
É nesse sentido, também que a doutrina de análise econômica do direito trata 
das relações contratuais e da intervenção do estado através de normas 
cogentes e da responsabilidade civil como um diminuidor de custos sociais e, 
portanto, um impulsionador do crescimento econômico e a responsabilidade 
civil como um remédio preventivo à criação de novas controvérsias como uma 
solução eficiente. Aspectos estes que veremos em pontos próprios da análise 
econômica dos contratos e análise econômica da responsabilidade civil. 
Quanto ao nosso objeto de estudo, a execução das faculdades da arquitetura, 
estas são consideradas pela sociedade e por seus operadores, arquitetos, 
como uma forma de arte, nascida das grandes obras e construtos da 
antiguidade e que se confunde com a história dos primeiros assentamentos 
humanos na forma de comunidades. 
Este ramo da ciência, por muito tempo se confundiu na história com os ramos 
das engenharias, onde a construção das casas, monumentos, pontes e 
estruturas se empenhavam na experiência do canteiro de obras e nas 
indicações de civilizações antigas através do conhecimento cristalizado por 
Vitrúvio10. 
                                                          
9 Without protection of property, people hoard their wealth instead of investing in the future. All 
countries have makers and takers of wealth, but the balance between them differs by place and 
time. Most rich nations today became wealthy because the state and social norms channeled 
the efforts of their citizens into making wealth. Conversely, many poor nations stay that way 
because of the state and social norms channel too much effort into taking wealth from others. In 
striking balance, much depends on law. The types of law needed to protect the makers of 
wealth include property, contracts, crimes, finance, corporations, regulation, antitrust, labor law, 
taxation and torts. When lae enables creative people who make wealth keep much of it, the 
state channels their energies into enriching the nation by enriching themselves. Conversely, 
when laws allow the strong to take wealth from its makers, the state channels the energies of 
people into enriching themselves by impoverishing the nation. (COOTER, Robert D. e 
SCHÄFFER, Hans-Bernd. Solomon’s Knot: How Law can End the Poverty of Nations. Princeton 
Press. 2011 P. 39).  
10Marcus Vitruvius Pollio, foi um arquiteto romano que viveu no século I a.C. e deixou como 
legado a obra "De Architectura" (10 volumes, aprox. 27 a 16 a.C.), único tratado europeu do 
período greco-romano que chegou aos nossos dias e serviu de fonte de inspiração a diversos 
textos sobre Arquitetura e Urbanismo, Hidráulica, Engenharia. (MCEWEN, Indra Kagis, 
Vitruvius: Writing the Body of Architecture. Cambridge, MA: MIT Press, 2004. ISBN O-262-
63306-X) 
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Foi apenas com a renascença e os estudos de Brunelleschi para a construção 
do domo de Florença que surgiria o projeto arquitetônico que daria a 
especificidade desta profissão, juntamente com o advento da escola de pontes 
de paris, que faria a separação histórica entre engenharia e arquitetura; onde o 
primeiro seria responsável pelos construtos estruturais e funcionais e o 
segundo pela busca dos elementos plásticos e urbanísticos de prédios e 
edificações. 
Segundo Renzo Piano, considerado um dos maiores representantes da 
profissão na atualidade, responsável pela revitalização de Postdamer Platz em 
Berlim e do Centrè Pompidou em Paris, além de incontáveis obras de 
destaque: “(...) A arquitetura é um ofício completo, porque o momento 
expressivo formal é- como dizer? – um momento de síntese, que por sua vez é 
fecundado por tudo aquilo que está por trás da arquitetura: a história, a 
sociedade, o mundo real das pessoas, suas emoções, esperanças e 
expectativas; a geografia e a antropologia, o clima, a cultura de cada país em 
que se vai trabalhar; e ainda, a ciência e a arte. Porque a arquitetura é ofício 
artístico, embora ao mesmo tempo seja ofício científico. ”11 
 
Desta forma, a partir da evolução da arquitetura de uma forma de 
experimentação, imprevisível, pois vinda do caso a caso e de inspirações 
remotas; a nova ciência iniciou nova fase, a partir do registro de projetos e 
laudos que permitiriam maior aprendizado dos novos arquitetos para evitar 
repetição de erros cometidos por outros profissionais e dar maior segurança 
aos contratantes. 
Assim, foram criados mecanismos registrais que no brasil apresentam a forma 
da anotação de responsabilidade técnica e os laudos técnicos12. 
                                                          
11 PIANO, Renzo. A Responsabilidade do Arquiteto – Renzo Piano, Conversas com Renzo 
Cassigoli, BEI. 2009. São Paulo-SP. p20 e 21. 
12 Sobre o seu histórico, ensina Azevedo que “A necessidade de eficaz controle do exercício da 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia levou ao Confea aprovar a Resolução nº 141/64, 
estabelecendo a ART. Essa resolução definiu as responsabilidades legais dos profissionais 
para com seus clientes. Depois surgiu a Resolução nº 194/70 que determinou o registro de 
todos os contratos de prestação de serviços profissionais sob a forma de ARTs. Após muitas 
discussões e contendas judiciais foi aprovada a Lei nº 6.496/77 que oficializou a ART na 
prestação de qualquer serviço profissional e autorizou o Confea a criar a Mútua de Assistência 
Profissional (Mútua), entidade privada previdenciária. A ART foi posteriormente regulamentada 
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Como uma evolução das ARTs, foram criados os registros de responsabilidade 
técnica – RRTs, que devem ser registrados juntos ao conselho de arquitetura e 
urbanismo – CAU através do SICCAU (sistema de informação e comunicação 
do CAU) com a finalidade de criação de acervo das obras de todos os 
profissionais habilitados do país13. 
A legislação pátria, no entanto, tardou para reconhecer os avanços históricos 
da profissão de arquiteto, tendo sua regularização intimamente atrelada à 
diversos ramos das engenharias e sua fiscalização por muito tempo atrelada 
aos conselhos de engenharia, arquitetura e agronomia (CREAs). 
Nesse sentido, Castilho14 informa que o Brasil conheceu três diplomas legais 
disciplinando a matéria, denso o primeiro deles o Decreto Federal 23.569 de 
1933 que regulava o exercício das profissões de engenheiro arquiteto e 
agrimensor; enquanto que leis estaduais regulamentavam a profissão do 
arquiteto, como foi o caso de São Paulo e sua lei 2.022 de 1924; o segundo 
diploma foi a Lei 5.194 de 1966, que regulou as profissões de engenheiro, 
arquiteto e engenheiro-agrônomo e que segue vigorando para diversos 
profissionais das engenharias; mas somente em 2010 houve regulação 
específica para a classe dos arquitetos com o advento da Lei 12.378, 
conhecida como a “Lei do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU”.15  
 
                                                                                                                                                                          
através da Resolução nº 307/86 e passou a equivaler como um registro profissional de cartório. 
Atualmente, a Resolução nº 425/98 substitui a nº 307/86. Art. 1º Todo contrato escrito ou verbal 
para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à 
Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeita à "Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART)", no Conselho Regional em cuja jurisdição for exercida a respectiva atividade. [...] Art. 2º 
A ART define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou 
prestação de quaisquer serviços de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, objeto do contrato. 
(BRASIL, Lei nº 6.496, 1977, negrito nosso)”. (AZEVEDO, Rone Antônio de. “Responsabilidade 
dos Engenheiros e Arquitetos”. Kelps. Goiânia – GO. P 29 e 30). 
13 O Registro de Responsabilidade Técnica é o documento que comprova que projetos, obras 
ou serviços técnicos de Arquitetura e Urbanismo possuem um responsável devidamente 
habilitado e com situação regular perante o Conselho para realizar tais atividades. 
Os RRTs são gravados no Sistema de Informação e Comunicação do CAU (SICCAU) e 
compõem o acervo técnico do arquiteto e urbanista, com as informações registradas sobre o 
exercício da profissão. É uma proteção à sociedade e confere legitimidade ao profissional, 
fornecendo segurança técnica e jurídica para quem contrata e para quem é contratado. 
(BRASIL, Conselho de Arquitetura e Urbanismo. “Para que serve a RRT”. Disponível em: 
http://www.caubr.gov.br/1-para-que-serve-o-rrt/) 
14  CASTILHO, José Roberto Fernandes. O Arquiteto e a Lei. Elementos de Direito da 
Arquitetura. 2012. Pilares. São Paulo. SP. p. 220. 
15  CASTILHO, José Roberto Fernandes. O Arquiteto e a Lei. Elementos de Direito da 
Arquitetura. 2012. Pilares. São Paulo. SP. p. 220. 
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Dessa forma, foi somente em 2010, com o advento da criação do CAU que o 
brasil passou a reconhecer as prerrogativas exclusivas desta profissão, visando 
a eliminar controvérsias entre os limites entre a engenharia civil e a arquitetura 
a partir de legislação específica para a última. 
Tais controvérsias, não findariam, no entanto, com a legislação especifica, pois, 
com o advento da norma em desempenho de edificações (NBR 15575 16 ), 
também de 2010, ambas profissões seriam abarcadas pelo conceito amplo de 
“projetistas”. Além disso, seriam responsáveis, de acordo com suas atribuições, 
pela “vida útil do projeto” (respondendo pela integridade do construto durante o 
período indicado pela norma). 
Nesse sentido, informa Azevedo que: “O conceito de desempenho das 
edificações propicia o estabelecimento de uma base objetiva e racional para 
avaliação da qualidade dos componentes e dos sistemas construtivos”17. 
 
É importante lembrar que, a pesar de compor quadro inferior à legislação 
formal, as normas técnicas são obrigatórias para profissionais arquitetos, 
conforme ensina o autor: “Nas relações de consumo, o art. 39 do CDC veda ao 
fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: [...] 
colocar no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou 
outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – Conmetro. (BRASIL, Lei nº 8.078/90, art. 
39, inciso VIII)”.18  
 
A responsabilidade pela vida útil do projeto do “projetista”, portanto, é uma 
modificação do escopo legal da responsabilidade de engenheiros e arquitetos 
no que se refere à entrega de obra ou reforma, haja vista que é elemento 
objetivo de responsabilização destes profissionais enquanto incorporadores e 
                                                          
16 ABNT, NBR 15575 de 2013, disponível em: 
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=195611 
17  AZEVEDO, Rone Antônio de. “Responsabilidade dos Engenheiros e Arquitetos”. Kelps. 
Goiânia – GO. P. 100. 
18 Ibid. P 45. 
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afeta o prazo prescricional de sua responsabilidade, mesmo como prestador 
liberal de serviços. 
A partir deste preliminar conjunto de conhecimento, considerando a 
necessidade de um profissional inovador tomar a maior parte da riqueza 
gerada para si, para que haja crescimento econômico e tomando por base a 
responsabilidade civil como uma norma secundária necessária ao cumprimento 
das leis; mas que também deve tomar em conta a redução de custos sociais, 
este trabalha visa analisar o conjunto de obrigações lato sensu específicas dos 
profissionais arquitetos.  
Para tanto, serão analisados a responsabilidade por defeitos de projeto, 
acompanhamento de obra e incorporação, além da expedição de RRTs e 
laudos técnicos à luz da legislação vigente (código de civil de 2002, código de 
defesa do consumidor, código de ética dos arquitetos e lei do conselho de 
arquitetura e urbanismo, lei da incorporação, lei dos direitos autorais e política 
nacional do meio ambiente), bem como da norma de desempenho de 
edificações e suas mudanças de paradigma sobre a responsabilidade civil 
destes profissionais. 
Quanto à metodologia de trabalho, serão utilizados ferramentais de análise 
normativa seguindo os preceitos clássicos estabelecidos por Kelsen e Savigny 
na escola alemã e pela lei de introdução ao direito brasileiro no âmbito 
normativo interno; apoiado em doutrina clássica de responsabilidade civil e 
doutrina específica sobre legislação de arquitetura e direito do consumidor.  
E, finalmente, serão utilizados incidentalmente métodos de análise econômica 
do direito em sua modalidade positiva, seguindo preceitos estabelecidos pela 
escola law and economics como ferramentais de análise de custos de 
transação/ custos sociais envolvidos a fim de traçar os trade offs envolvidos na 
em nosso sistema, ao longo do texto desenvolvido. 
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Anexos 
 
 
Anexo I – Tabela comparativa entre resoluções CAU e CONFEA 
 
 
RESOLUÇÃO N° 51, DE 12 DE JULHO DE 
2013 – CAU/BR (Arquitetos) 
Resolução nº 1048, de 14 de agosto de 2013 
– CONFEA (Engenheiros) 
Art. 2° No âmbito dos campos de atuação 
relacionados nos incisos deste artigo, em 
conformidade com o que dispõe o art. 3° da 
Lei n° 12.378, de 2010, ficam especificadas 
como privativas dos arquitetos e urbanistas 
as seguintes áreas de atuação:   
I - DA ARQUITETURA E URBANISMO:   
a) projeto arquitetônico de edificação ou de 
reforma de edificação;   
b) projeto arquitetônico de monumento;   
c) coordenação e compatibilização de projeto 
arquitetônico com projetos complementares;   
d) relatório técnico de arquitetura referente a 
memorial descritivo, caderno de 
especificações e de encargos e avaliação 
pós-ocupação;   
e) desempenho de cargo ou função técnica 
concernente à elaboração ou análise de 
projeto arquitetônico;    
f) ensino de teoria, história e projeto de 
arquitetura em cursos de graduação;   
g) coordenação de curso de graduação em 
Arquitetura e Urbanismo;   
h) projeto urbanístico;    
i) projeto urbanístico para fins de 
regularização fundiária;   
j) projeto de parcelamento do solo mediante 
loteamento;   
k) projeto de sistema viário urbano;   
l) coordenação e compatibilização de projeto 
de urbanismo com projetos complementares;   
RESOLVE: 
Art. 1º Consolidar as áreas de atuação, as 
atribuições e as atividades dos Engenheiros 
Agrônomos ou Agrônomos, Engenheiros 
Civis, Engenheiros Industriais, Engenheiros 
Mecânicos Eletricistas, Engenheiros 
Eletricistas, Engenheiros de Minas, 
Engenheiros Geógrafos ou Geógrafos, 
Agrimensores, Engenheiros Geólogos ou 
Geólogos e Meteorologistas, nos termos das 
leis, dos decretos-lei e dos decretos que 
regulamentam tais profissões. 
Art. 2º As áreas de atuação dos profissionais 
contemplados nesta resolução são 
caracterizadas pelas realizações de 
interesse social e humano que importem na 
realização dos seguintes empreendimentos: 
I - aproveitamento e utilização de recursos 
naturais; 
II - meios de locomoção e comunicações; 
III - edificações, serviços e equipamentos 
urbanos, rurais e regionais, nos seus 
aspectos técnicos e artísticos; 
IV - instalações e meios de acesso a costas, 
cursos e massas de água e extensões 
terrestres; e 
V - desenvolvimento industrial e 
agropecuário. 
Art. 3º As atividades dos profissionais citados 
no art. 1º desta resolução são as seguintes: 
I - desempenho de cargos, funções e 
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m) relatório técnico urbanístico referente a 
memorial descritivo e caderno de 
especificações e de encargos;   
n) desempenho de cargo ou função técnica 
concernente à elaboração ou análise de 
projeto urbanístico; e   
o) ensino de teoria, história e projeto de 
urbanismo em cursos de graduação; 
 
comissões em entidades estatais, 
paraestatais, autárquicas e de economia 
mista e privada; 
II - planejamento ou projeto, em geral, de 
regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, 
transportes, explorações de recursos 
naturais e desenvolvimento da produção 
industrial e agropecuária; 
III - estudos, projetos, análises, avaliações, 
vistorias, perícias, pareceres e divulgação 
técnica; 
IV - ensino, pesquisa, experimentação e 
ensaios; 
V - fiscalização de obras e serviços técnicos; 
VI - direção de obras e serviços técnicos; 
VII - execução de obras e serviços técnicos; 
VIII- produção técnica especializada, 
industrial ou agropecuária. 
 
 
